
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.936 - MG (2022/0162601-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EMBARGADO : RAUL EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. INCIDÊNCIA. 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VÍCIOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1.Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura 
ou contraditória, conforme dispõe o art. 619 do CPP. 

2. Esta Corte Superior, ao analisar o tema, posicionou-se de forma 
clara, adequada e suficiente ao decidir pela incidência do princípio da 
insignificância, uma vez que, mesmo o acusado possuindo maus 
antecedentes e sendo reincidente, os bens subtraídos (2 fardos de 
refrigerante) e o valor (R$30,00), o que, segundo a sentença, não 
ultrapassou a quantia total de R$60,00, o que corresponde a menos de 
10% do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 998,00 - 2019), 
as circunstâncias dos delitos (furto simples) e a ausência de qualquer 
ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do envolvido.

3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante 
em provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência 
das hipóteses previstas no art. 619 do CPP, não é compatível com o 
recurso protocolado. 

4. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EMBARGADO : RAUL EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS cuja ementa é a seguinte (e-STJ fls. 

399/400):

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a 
ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem 
contra a ordem social.

2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC n.º 98.152/MG, Relator Ministro 
CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao 
examinar, conjuntamente, o HC n.º 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n.º 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio da 
insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n.º 793/STF).

4. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
EREsp n.º 221.999/RS, de minha relatoria, DJe 10/12/2015, 
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estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, a verificação que a medida é socialmente recomendável, 
como no presente caso. Precedentes.

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância 
quando o montante do valor da res furtiva superar o percentual de 
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

6. Na hipótese em análise, o entendimento do Tribunal de origem 
deve ser afastado, tendo em vista que trata-se de situação que atrai 
a incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez 
que, mesmo o acusado possuindo maus antecedentes e sendo 
reincidente, os bens subtraídos (2 fardos de refrigerante) e o valor 
(R$ 30,00), o que, segundo a sentença, não ultrapassou a quantia 
total de R$60,00, o que corresponde a menos de 10% do salário 
mínimo vigente à época do crime (R$ 998,00 - 2019), as 
circunstâncias dos delitos (furto simples) e a ausência de qualquer 
ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento do envolvido.

7. Agravo regimental não provido. 

Sustenta a parte embargante as seguintes teses (e-STJ fls. 415/416):

TESE 01: Obscura a decisão que se funda em julgamento (EREsp 
n.º 221.999/RS), cujas particularidades são diversas das do 
presente caso, porquanto enquanto naquele se trata de agente 
acusado de delito de furto tentado de uma mochila no valor de R$ 
69,00, que foi restituída à vítima, nos presentes autos, trata-se de 
agente acusado por dois crimes de furto consumado em 
continuidade delitiva, praticado por agente multirreincidente em 
crime patrimonial (embargado contava com 03 condenações), que, 
ainda, estava em gozo de livramento condicional quando da prática 
dos furtos ora analisados, sendo que os bens subtraídos não foram 
restituídos à vítima (fl.286/290, e-STJ).

2ª TESE. Omissa também a decisão que desconsidera que o pequeno 
valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 
automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela, devendo 
ser consideradas as condições pessoais do agente relacionadas à 
sua vida pregressa, sob pena de se tornar a lei penal inócua ao se 
tolerar a reiteração do mesmo delito seguidas vezes, em frações 
que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante.

3ª TESE: Omissa a decisão que, ao aplicar o princípio da 
insignificância e, por consequência, ensejar a absolvição do 
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acusado, deixa de analisar o seu passado criminoso, o que acaba 
por instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, 
os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Não existem vícios a serem sanados no acórdão embargado.

Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 

completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou contraditória, 

conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal. 

Verifica-se que esta Corte Superior, ao analisar o tema, posicionou-se de 

forma clara, adequada e suficiente ao decidir pela incidência do princípio da insignificância, 

uma vez que, mesmo o acusado possuindo maus antecedentes e sendo reincidente, os bens 

subtraídos (2 fardos de refrigerante) e o valor (R$30,00), o que, segundo a sentença, não 

ultrapassou a quantia total de R$60,00, o que corresponde a menos de 10% do salário mínimo 

vigente à época do crime (R$ 998,00 - 2019), as circunstâncias dos delitos (furto simples) e a 

ausência de qualquer ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento do envolvido.

Dessa forma, por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte 

embargante em provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses 

previstas no art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso protocolado.

Com essas considerações, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2022/0162601-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.004.936 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0027190112535  0112535842019  01125358420198130027  10027190112535001  
10027190112535002  10027190112535003  112535842019  1125358420198130027  
27190112535

EM MESA JULGADO: 04/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAUL EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
EMBARGADO : RAUL EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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